
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2256463 - MG (2026/0035095-2)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ARTHUR FELIPE ROSA SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO.  DOSIMETRIA.  TESE  SOBRE  A  CORRETA
APLICAÇÃO  DA  MINORANTE.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que deixou de conhecer
recurso  especial  por  ausência  de  prequestionamento  quanto  à  tese
defensiva de aplicação sucessiva da minorante da semi-imputabilidade em
conjunto  com  o  redutor  do  tráfico  privilegiado  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006).

II. Questão em discussão

2.  A  questão em discussão consiste  em saber  se  pode ser  conhecido o
recurso especial  quando a tese deduzida pela defesa, não foi  examinada
pelo  Tribunal  de  origem  nem  provocada  por  embargos  de  declaração,
caracterizando ausência de prequestionamento.

III. Razões de decidir

3. A tese defensiva não foi objeto de debate pela Corte de origem, tampouco
houve  a  oportuna  provocação  do  exame  da  quaestio  por  embargos  de
declaração, configurando ausência de prequestionamento (Súmulas n. 282 e
356/STF).

4.  A  ausência  de  prequestionamento  impede o  conhecimento  do  recurso
especial, ainda que a matéria seja de ordem pública, por faltar o necessário
enfrentamento prévio pelo Tribunal a quo.

5. Os argumentos do agravo regimental não infirmam os fundamentos da
decisão agravada, que deve ser integralmente mantida.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARTHUR FELIPE ROSA SILVA

DE CARVALHO contra a decisão de e-STJ fls.  503/505, por meio da qual o Ministro

Antonio Saldanha Palheiro deixou de conhecer do seu recurso especial, por entender

pela ausência de prequestionamento. 

Depreende-se  dos  autos  que  o  agravante  foi  condenado  em  primeira

instância, como incurso nas sanções do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, à pena de

1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, com substituição por

restritivas de direitos.

A apelação defensiva foi desprovida pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 433).

Daí o recurso especial, no qual a defesa alega que a minorante da semi-

imputabilidade, está prevista tanto na legislação especial (art. 46 da Lei n.

11.343/2006),  quanto  na  parte  geral  do  Código  Penal  (art.  26,  parágrafo  único),

devendo, portanto, ser aplicada de forma sucessiva, no sistema “cascata” (e-STJ fls.

461/468).

Contrarrazões às e-STJ fls. 472/475.

Instado  a  se  manifestar,  o  Ministério  Público  Federal opinou  pelo

desprovimento do recurso especial (e-STJ fls. 494/500).

Neste  agravo  regimental,  a  defesa  alega  que  a  matéria  teria  sido

prequestionada, repisando, ainda os argumentos deduzidos anteriormente.

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão

da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão ora  agravada,  a  tese  deduzida  pela

defesa – segundo a qual a minorante da simi-imputabilidade deveria ter sido aplicada

de forma sucessiva ao redutor do tráfico privilegiado porque está prevista tanto na

legislação especial (art. 46 da Lei n. 11.343/2006) quanto no Código Penal (art.

26) –, não  foi  objeto  de  debate  pela  Corte  de  origem, não  havendo sequer  a

oportuna provocação do exame da quaestio por meio de embargos de

declaração.

Desse  modo,  não  há  como  analisar  os  argumentos  trazidos  nas  razões

defensivas  ante  a  manifesta  ausência  de  prequestionamento.  Incidem  na  espécie,

portanto,  as  Súmulas  n.  356  e  282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."
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Confiram-se nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ESTELIONATO.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADA.  EMPREGO  DE  ELEVADA
SOFISTICAÇÃO NA FALSIFICAÇÃO DOS CHEQUES. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA PARA A NEGATIVAÇÃO DO VETOR DAS CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO. AGRAVAMENTO DO REGIME CARCERÁRIO EM RAZÃO DA
EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL  DESABONADA.
POSSIBILIDADE.  VALOR  DA  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  ALTERNATIVA.
TESE   ESPECÍFICA   NÃO   ANALISADA   PELA   CORTE   ESTADUAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. DETRAÇÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE LOCAL POR
SE  TRATAR  DE  INOVAÇÃO  RECURSAL  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O conhecimento do recurso especial pela divergência exige a transcrição
dos  trechos  dos  acórdãos  impugnado  e  paradigma,  evidenciando-se,  de
forma clara e objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial. Diante disso, não é
bastante, à realização do cotejo analítico, a simples transcrição de ementas
ou votos - como ocorreu na espécie -, pois insuficiente para demonstrar a
similitude fática entre o acórdão recorrido e o considerado mais adequado ou
"padrão" (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 1.029, § 1º, do NCPC)" (AgInt
no  REsp  n.  1.475.151/SC, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 11/10/2016, DJe 27/10/2016).

2.  Uma  vez  que  foi  concretamente  ressalvado  pela  Corte  local  que  a
falsificação dos cheques se mostrou sofisticada e de difícil aferição, tem-se
que  o  desabono  às  circunstâncias  do  delito  se  operou  com  base  em
elemento  idôneo,  não  inerente  ao  tipo  penal,  e  mediante  fundamentação
adequada  e  suficiente  a  demonstrar  que  a  mecânica  delitiva  empregada
revelou maior censurabilidade da conduta.

3.  É  firme  o  posicionamento  desta  Corte  no  sentido  da  possibilidade  de
estabelecimento de regime inicial mais gravoso do que aquele indicado pelo
quantum  de  pena  estabelecido,  quando  presentes  uma  ou  mais
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ex vi do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código
Penal, como no caso.

4.  O  valor  da  prestação  pecuniária  alternativa  não   foi   analisado,  pelo
Tribunal de origem, sob a ótica específica trazida nas razões do recurso
especial,  e tampouco houve a provocação do exame da quaestio por
meio   de   embargos   de   declaração,   sendo   patente   a   falta   de
prequestionamento da tese defensiva, a atrair a incidência das Súmulas
n. 282 e 356 do STF.

5. O Tribunal de origem não tratou da detração penal, esclarecendo se tratar
a matéria de inovação recursal nos aclaratórios opostos contra o acórdão da
apelação, de forma que, inexistindo o requisito do prequestionamento, esta
Corte não pode analisar o tema, ante o que preceitua a Súmula n. 211/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.745.108/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 20/3/2025, DJEN de 28/3/2025, grifo nosso.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. SUSPENSÃO DE PROCESSO
CÍVEL.  APURAÇÃO.  ESFERA  CRIMINAL.  INDEPENDÊNCIA  ENTRE  AS
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INSTÂNCIAS.  SÚMULA  83/STJ. CULPA  CONCORRENTE.  NÃO
CONFIGURADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.
DEDUÇÃO.  VALOR  DEVIDO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROVA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E
356/STF. AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

1. A suspensão do processo cível em razão de processo penal é faculdade
do juiz, condicionada à existência de prejudicialidade concreta para o exame
do  mérito,  e  o  acórdão  recorrido,  com  base  no  art.  935  do  CC  e  na
independência  entre  as  esferas  civil  e  criminal,  concluiu  não  haver
necessidade de paralisação do feito, em consonância com a jurisprudência
pacífica do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

2.  O  Tribunal  de  origem,  a  partir  da  análise  das  provas,  atribuiu  a
responsabilidade exclusiva pelo acidente ao réu, por manobra imprudente de
conversão à esquerda em rodovia de duplo sentido e concluiu inexistir prova
de  que  eventual  excesso  de  velocidade  ou  o  uso  de  álcool  e  THC pelo
condutor da motocicleta tivessem contribuído para o sinistro, de modo que a
pretensão de afastar a culpa exclusiva do recorrente ou de reconhecer culpa
concorrente demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado pela
Súmula 7/STJ.

3. A simples autorização de desconto do valor do seguro obrigatório (DPVAT),
a ser apurado em liquidação de sentença, do montante da condenação, com
manutenção da verba honorária fixada em percentual sobre a condenação,
não foi analisada  sob a ótica  da alegada sucumbência recíproca pelo
Tribunal   de   origem,   nem   foi   objeto   de   embargos   de   declaração,
inexistindo o indispensável prequestionamento, circunstância que atrai
a incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.

4. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente
conhecido e, na extensão, desprovido.

(AgInt no AREsp n. 3.100.785/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 11/5/2026, DJEN de 15/5/2026, grifo nosso.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SONEGAÇÃO  DE  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  NÃO
ENFRENTAMENTO  DA  TESE  PELA  CORTE  A  QUO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. INAPLICABILIDADE
NA  ESPÉCIE.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO  ART.  619  DO  CPP.
AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO DO CRÉDITO EM DÍVIDA ATIVA E INÉPCIA DA
DENÚNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A   exigência   constitucional   do   prequestionamento   é   inafastável,
sendo um dos principais  pressupostos  ao  conhecimento  do  recurso
especial, inclusive quando a questão for de ordem pública.

2. Para caracterização do prequestionamento, era imprescindível que os
argumentos deduzidos no recurso especial - no que concerne à incidência
dos valores pagos a título de prêmio para fins de contribuição previdenciária
após a reforma trabalhista (Lei n.  13.467/2017, que deu nova redação ao §
2.º do art. 457 da CLT) - fossem debatidos pelo Tribunal a quo, o que não
ocorreu   na   espécie,  apesar  da  oposição  de  embargos  de  declaração.
Incidência do Enunciado n. 211/STJ.

3. O prequestionamento ficto demanda que a parte recorrente, nas razões do
recurso especial, aponte violação ao art. 619 do Código de Processo Penal, o
que não ocorreu na hipótese em apreço.

Precedentes do STJ.
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4. No âmbito do agravo regimental, não se admite que a Parte, pretendendo
a análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas
de pedir formuladas na petição inicial ou no recurso.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.137.774/MG, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022, grifo nosso.)

O recurso  não  apresenta,  portanto,  argumento  capaz  de  desconstituir  os

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente

mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.256.463 / MG

Número Registro: 2026/0035095-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
06988624220238130024 10000251479002002 6988624220238130024 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARTHUR FELIPE ROSA SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR FELIPE ROSA SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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